EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI Nº 464, DE 2018
Dê-se ao inciso I do artigo 2º do Projeto de Lei nº 464, de 2018, a seguinte redação:

“ I – respeito aos direitos humanos, em especial, das pessoas privadas de liberdade,  compreendidas estas como as pessoas que são obrigadas, por mandado ou ordem de autoridade judicial, administrativa ou policial, a permanecerem em determinados locais públicos ou privados, dos quais não possam sair de modo independente de sua vontade, abrangendo locais de internação de longa permanência, centros de detenção, estabelecimentos penais, hospitais psiquiátricos, casas de custódia, instituições socioeducativas para adolescentes em conflito com a lei e centros de detenção disciplinar em âmbito militar, bem como nas instalações mantidas pelos órgãos elencados no art. 61 da Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984.”
JUSTIFICATIVA

A redação do PL nº 464 de 2018, da forma proposta, está genérica, sem identificar exatamente os tipos de estabelecimento em que o Comitê Estadual de Prevenção e Enfrentamento a Tortura de São Paulo e o Mecanismo de Prevenção e Enfrentamento a Tortura de São Paulo poderão atuar e agir dentro de suas finalidades legais. 

Neste sentido, a Lei Federal 12.847 de 201313 traz delineado quais são os tipos de estabelecimentos em que o comitê nacional e o mecanismo nacional podem atuar. O principio da hierarquia das leis federais deve ser observado nesta proposta de Lei Estadual que, deste modo, deve seguir as diretrizes e orientações das leis federais. 

Por essa razão, justifica-se a presente emenda a fim de que se possa evitar conflito de interpretação, sobretudo na relação com entidades privadas que podem se opor a esta interpretação mais ampla. 
Sala das Sessões, em 16/7/2018.

a) Beth Sahão

